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Abstract: This paper presents a critical review of the effectiveness of water pricing as a water 

resource management instrument, focusing on the analysis of hydro-economic models and pricing 

policies. Hydro-economic models play a crucial role in the formulation of water management 

strategies, enabling the integration of physical, economic, and social variables for the efficient 

allocation of water resources. Recent studies demonstrate that these quantitative approaches are 

essential for assessing the impacts of water pricing on sectoral consumption and water sustainability. 

Additionally, pricing policies, such as those implemented in Europe and China, highlight the potential 

of tariffs to reduce consumption and promote greater efficiency in resource use, although challenges 

related to demand elasticity and social acceptance persist. The bibliometric methodology adopted 

allowed for the identification of trends and gaps in literature, reinforcing that water governance and 

social acceptance are critical factors for the successful implementation of these instruments. It is 

concluded that integrating economic, environmental, and social approaches is essential for the 

formulation of effective policies that reconcile water use efficiency with the sustainability of water 

systems. 

 

Resumo: Este artigo apresenta uma revisão crítica sobre a eficácia da cobrança pelo uso da água 

como instrumento de gestão de recursos hídricos, com foco na análise de modelos hidro-econômicos 

e políticas de precificação. Os modelos hidro-econômicos desempenham um papel essencial na 

formulação de estratégias de gestão hídrica, permitindo a integração de variáveis físicas, econômicas 

e sociais para a alocação eficiente dos recursos hídricos. Estudos recentes demonstram que essas 

abordagens quantitativas são fundamentais para avaliar os impactos da precificação da água sobre o 

consumo setorial e a sustentabilidade hídrica. Além disso, políticas de precificação, como as 

implementadas na Europa e na China, evidenciam o potencial da tarifação para reduzir o consumo e 

promover maior eficiência no uso dos recursos, embora desafios relacionados à elasticidade da 

demanda e à aceitação social ainda persistam. A metodologia bibliométrica adotada permitiu 

identificar tendências e lacunas na literatura, reforçando que a governança da água e a aceitação social 

são fatores críticos para a implementação bem-sucedida desses instrumentos. Conclui-se que a 

integração de abordagens econômicas, ambientais e sociais é essencial para a formulação de políticas 

eficazes que conciliem eficiência no uso da água e sustentabilidade dos sistemas hídricos. 
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 1. INTRODUÇÃO 

A gestão eficiente da água é fundamental para garantir a sustentabilidade dos sistemas 

hídricos, especialmente em atividades com alto consumo, como agricultura e indústria. Diante da 

crescente escassez e desigualdade na distribuição, políticas públicas que incentivem o uso racional 

dos recursos tornaram-se indispensáveis. Modelos hidro-econômicos têm ganhado destaque por 

integrarem variáveis hidrológicas e econômicas, permitindo simular o impacto de políticas de gestão 

e precificação sobre o consumo e a eficiência do uso da água. Entre essas políticas, a cobrança pelo 

uso da água se consolidou como um instrumento relevante, ao incentivar a conservação, gerar receitas 

e apoiar a gestão integrada dos recursos. 

No Brasil, a cobrança é regulamentada pela Lei nº 9.433/1997 e aplicada de forma 

diferenciada conforme a realidade de cada bacia hidrográfica. A Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), em conjunto com os comitês de bacia e órgãos estaduais, coordena esse 

processo, considerando o tipo de uso e a disponibilidade hídrica local. A experiência brasileira mostra 

avanços, mas também desafios, como a resistência social, a aplicação eficaz dos recursos arrecadados 

e a falta de avaliações quantitativas sobre os efeitos econômicos da cobrança. 

Este estudo busca identificar as principais tendências e desafios relacionados à cobrança pelo 

uso da água, com foco em sua interação com políticas de gestão hídrica no Brasil e em outros países, 

contribuindo para o entendimento de seus efeitos econômicos e sociais. 

2. METODOLOGIA 

Para identificar as principais tendências de pesquisa sobre a cobrança pelo uso da água e sua 

relação com a gestão dos recursos hídricos, foi realizada uma revisão bibliométrica. Esse método 

permite mapear a produção científica, acompanhar sua evolução e identificar os tópicos mais 

abordados.  

A base de dados utilizada foi a Scopus, escolhida por sua ampla cobertura de periódicos e 

conferências relevantes, especialmente na área de engenharia. A busca foi feita por meio de strings 

específicas que combinaram termos relacionados à água, cobrança, tarifação, impactos econômicos e 

políticas de gestão, utilizando operadores booleanos para refinar os resultados. A string de busca 

aplicada resultou em 461 artigos. Após a exclusão de trabalhos irrelevantes e aplicação de filtros 

temáticos, 25 artigos foram selecionados como os mais relevantes, com base nos critérios definidos 

pelos autores.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados apresentam uma revisão bibliométrica que analisa as tendências e características 

da pesquisa sobre precificação da água e seus impactos econômicos. Em seguida, os principais temas 

identificados na literatura são agrupados e discutidos. 

3.1. Panorama Bibliométrico da Produção Científica 

A primeira etapa consistiu em uma análise bibliométrica dos 461 artigos obtidos na Scopus, 

com base na string de pesquisa aplicada. Essa análise permitiu identificar a distribuição temporal das 

publicações, os principais periódicos, autores e centros de pesquisa, além de mapear colaborações 

institucionais. Os dados forneceram uma visão geral do campo, destacando tendências, áreas 



                                                                              

 

XXVI Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 

 

3 

 

 

 

 

 emergentes e lacunas ainda pouco exploradas. A Figura 1 apresenta os resultados gerados pela 

ferramenta "Analyze search results" da própria plataforma Scopus. 

Figura 1 – (a) Distribuição anual das publicações; (b) Número de publicações por autor; (c) Número 

de publicações por país; (d) Publicações por área temática. 

 

O crescimento das publicações sobre precificação da água teve início em meados da década 

de 1990 (Figura 1a), impulsionado por eventos como a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Rio-92) e a Conferência de Dublin, que destacaram a importância da gestão 

sustentável da água e dos princípios "quem polui paga" e "quem fornece recebe". No Brasil, a 

promulgação da Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

incorporou a cobrança pelo uso da água como instrumento de gestão, também incentivou a produção 

acadêmica sobre o tema. 

Segundo a Figura 1b, observa-se interesse contínuo e crescente, com diversas publicações 

internacionais. Parcero, M.E. e Palley, P.D. são os autores mais produtivos. A ampla distribuição 

geográfica e temporal dos estudos reflete a relevância global do tema, embora ainda haja lacunas 

sobre seus impactos econômicos, ambientais e sociais. 

Em termos de produção científica por país (Figura 1c), o Brasil ainda apresenta volume 

inferior a países como EUA, China e Espanha, apesar de sua vasta rede hidrográfica. Nos EUA, o 

alto número de estudos pode ser atribuído a investimentos em pesquisa e à existência de mercados de 

água em estados como o Tennessee. A Austrália, também com mercados ativos, aparece em quarto 

lugar. 
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 A ampliação da pesquisa pode ajudar o Brasil a avançar na implementação da cobrança em 

nível nacional. Embora prevista pela Lei nº 9.433/1997, a cobrança ainda está em fase de 

consolidação: das 12 bacias federais, apenas sete adotaram o mecanismo, entre elas, o Rio Paraíba do 

Sul (2003), os rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (2006), o São Francisco (2010) e, mais 

recentemente, o Rio Grande (2024), segundo a ANA (2025). Esse avanço gradual reflete desafios 

operacionais e institucionais, exigindo mais estudos sobre os impactos econômicos, ambientais e as 

melhores práticas internacionais. Quanto às áreas temáticas (Figura 1d), as Ciências Ambientais 

lideram com 37,5% das publicações, seguidas por Ciências Sociais (13,4%), Agricultura (11,3%) e 

Engenharia (8%). A diversidade de abordagens evidencia o caráter multidisciplinar do tema e amplia 

sua compreensão. 

3.2. Modelos Hidro-Econômicos Aplicados à Gestão da Água 

Os modelos hidro-econômicos têm se consolidado como ferramentas fundamentais para 

integrar variáveis físicas, como disponibilidade hídrica, e dimensões econômicas, como custo-

benefício e demanda setorial, possibilitando a análise de cenários e apoio à formulação de políticas 

públicas (Dinar, 2024). Avanços recentes incluem a incorporação de conflitos transfronteiriços e 

especificidades setoriais. Em Hebei, China, Lin et al. (2022) utilizaram um modelo CGE aprimorado 

que permite substituição entre fontes de água, evidenciando interações complexas entre setores 

econômicos e demandas hídricas. Zhao et al. (2016) também reforçam a necessidade de modelos 

quantitativos robustos. 

No Brasil, Brito e Azevedo (2022) aplicaram o método do valor residual na Bacia do São 

Francisco, revelando disparidades entre preços cobrados e valor econômico da água. Na Bacia do 

Paraíba do Sul, Bazzo et al. (2019) observaram que a cobrança pode estimular práticas sustentáveis 

em áreas urbanas e industriais. Pérez-Blanco et al. (2022) reforçam a importância de modelos 

modulares que conectem sistemas hidrológicos e econômicos para analisar impactos de políticas de 

cobrança. 

Modelos CGE destacam-se nas análises macroeconômicas, como nos estudos de Zhao (2016) 

e Jordaan (2020), ao avaliarem os efeitos de reformas de preço na conservação e eficiência dos 

recursos. Paralelamente, abordagens como Programação Linear e Matemática Positiva, utilizadas por 

Berbel et al. (2000) e Aidam (2015), mostram-se eficazes para prever respostas a mudanças de preços 

e políticas. 

No setor industrial, Gispert (2004) demonstrou que fatores econômicos influenciam 

significativamente a demanda hídrica. Pigram (1999), ao analisar os mercados de água na Austrália, 

destacou o potencial de modelos com mecanismos de mercado. Kim (2021), estudando bacias na 

Coreia do Sul, evidenciou a importância de análises de custo-benefício específicas por bacia para 

otimizar sustentabilidade e retorno econômico. Em síntese, os modelos hidro-econômicos são 

essenciais para apoiar políticas públicas equilibradas entre eficiência, equidade e sustentabilidade. 

3.3. Políticas de Precificação da Água e Seus Efeitos na Conservação da Água 

As políticas de preço da água vêm sendo analisadas como instrumentos eficazes para 

promover o uso racional e incentivar tecnologias mais eficientes. Lin et al. (2022) mostraram que o 

aumento de tarifas em Hebei (China) reduziu o consumo e melhorou a eficiência, especialmente no 
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 setor industrial, resultado também observado por Zhao et al. (2016). Lin et al. (2022) destacam ainda 

que os efeitos são ampliados com estratégias de reuso e inovação. 

No Brasil, Brito e Azevedo (2022) apontam que as tarifas agrícolas não refletem o valor do 

recurso, mas instrumentos como o preço sombra podem incentivar práticas mais sustentáveis. A Lei 

das Águas de 1997, inspirada no modelo francês, introduziu a cobrança pelo uso, com impactos 

positivos em bacias como a do Paraíba do Sul, embora dependa de governança eficaz. 

A precificação também pode financiar melhorias. Champ et al. (2017) relatam que, na Coreia 

do Sul, tarifas custeavam projetos de qualidade da água e apoio comunitário. No entanto, desafios 

como equidade e aceitação social, destacados por Dinar (2024), precisam ser enfrentados. Por fim, 

Grové et al. (2023) e Lehmann & Finger (2013) mostram que tarifas volumétricas incentivam 

tecnologias eficientes, apesar de possíveis impactos na rentabilidade agrícola. Assim, políticas de 

preço devem ser adaptadas às realidades locais, combinadas com subsídios e integradas a estratégias 

amplas de gestão, como proposto por Berbel et al. (2019). 

3.4. Estudos de Caso Regionais 

Os estudos de caso regionais analisados oferecem lições valiosas sobre políticas de gestão 

hídrica em diferentes contextos. Em Hebei, China, melhorias tecnológicas e reuso industrial 

reduziram o uso de água subterrânea e ampliaram o aproveitamento de fontes não convencionais em 

até 20%, com potencial de replicação em regiões semelhantes, como o Heihe River Basin (Liu et al., 

2019). O modelo SICGE também demonstrou que reformas tarifárias podem melhorar a eficiência no 

uso da água (Zhao, 2016). 

Na Europa, a Bacia do Órbigo (Espanha) mostrou que a recuperação de custos pode elevar 

tarifas (34-62%) e afetar rendimentos agrícolas (Sapino et al., 2022). Na Bacia do Guadalquivir, 

estudos apontam a elasticidade do setor de irrigação aos preços e a eficácia da precificação para mudar 

padrões de cultivo com impactos econômicos limitados (Borrego-Marín et al., 2020; Martínez-

Dalmau et al., 2023). Na Dinamarca, políticas tarifárias melhoraram a qualidade da água e reduziram 

emissões para zonas costeiras (Pizzol et al., 2023). Na Grécia, reformas da CAP e da WFD 

influenciaram a irrigação e o uso da terra (Kampas, 2012; Manos et al., 2006). 

Na Coreia do Sul, Kim (2021) identificou que os benefícios econômicos das políticas variam 

amplamente entre bacias, exigindo abordagens adaptativas. No Brasil, Brito e Azevedo (2022) 

apontaram desigualdades regionais no uso agrícola da água no São Francisco, enquanto Bazzo et al. 

(2019) discutiram conflitos gerados pela transposição para o Rio Guandu. 

3.5. Desafios e Limitações dos Modelos Hidroeconômicos 

Apesar de sua sofisticação, os modelos hidro-econômicos enfrentam desafios que limitam sua 

aplicação prática. Lin et al. (2022) e Kang (2021) apontam dificuldades em representar interações 

sistêmicas e em incorporar fatores como restrições institucionais e mudanças climáticas. Na Europa, 

Pizzol et al. (2023) destaca limitações das políticas tarifárias que não se adaptam à demanda, situação 

observada também na implementação da Diretiva-Quadro da Água. 

Aspectos políticos e culturais complexos, segundo Dinar (2024), são de difícil incorporação. 

No caso australiano, Pigram (1999) aponta a resistência aos mercados de água, enquanto Falcão 

(2019) evidencia distorções causadas pela subvalorização da água no Brasil. Grové et al. (2023) 

mostram avanços com modelos sazonais, mas Ouda (2020) e Shen (2010) observam barreiras na 
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 aceitação e infraestrutura. Problemas com sensoriamento remoto (Sapino et al., 2024) e otimização 

em larga escala (Khadem, 2020) também são citados. 

No Brasil, Lesage (2013) destaca a necessidade de alinhamento entre modelos e capacidades 

institucionais. Desafios persistem quanto à inelasticidade da demanda agrícola (Galioto et al., 2017), 

infraestrutura obsoleta (Berbel et al., 2000) e mudanças nos padrões de cultivo (Heinz, 2008). Superar 

essas limitações exige esforços interdisciplinares e políticas sensíveis às realidades locais. 

4. CONCLUSÃO 

Este trabalho revisou a cobrança pelo uso da água como instrumento de gestão, destacando 

seus impactos econômicos, sociais e ambientais. A partir de uma revisão bibliométrica e análise 

temática, foi possível identificar tendências, lacunas e abordagens integradas na literatura. 

Os modelos hidro-econômicos se mostram essenciais para a gestão eficiente da água, 

permitindo análises que conciliam sustentabilidade, eficiência e equidade. Casos em diferentes 

regiões demonstram a utilidade desses modelos no apoio a políticas públicas. Já as políticas de 

precificação se mostraram eficazes na redução do consumo e no estímulo à eficiência, embora 

enfrentem desafios, especialmente na agricultura. 

Estudos de caso reforçam a necessidade de adaptar essas estratégias às realidades locais, 

considerando aspectos como elasticidade da demanda, governança e capacidade de pagamento. Em 

regiões com escassez hídrica, a combinação entre tarifas, incentivos e infraestrutura tem gerado bons 

resultados. Ainda assim, persistem obstáculos: limitações dos modelos em refletir a complexidade 

das interações humanas e ambientais, resistências sociais às tarifas e entraves institucionais. Superar 

esses desafios exige aprimoramento das ferramentas analíticas e fortalecimento da governança. 

Conclui-se que a cobrança pelo uso da água, quando bem estruturada e contextualizada, pode 

ser um instrumento eficaz para promover o uso sustentável dos recursos hídricos e apoiar o 

desenvolvimento das bacias. 
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